
JORNAL DA TARDE — 19 A CRISE EM DISCUSSAO 

Funaro propõe a renegociação política da dívida 
O ESTADO DE S. PAULO — Quinta-feira 11-8-83 

— Somos contra 
a assinatura 
desta nova 
cartade inten 
ções do Bra: 
sil com o FMI 
— segundo in-
formação pu-
blicada na edi-
ção de ontem 
pelo Jornal da 

arde, e ao que 
sei até agora não 
desmentida pe-
las autoridades gover-
namentais —, porque 
ela está exigindo do 
País mais dois anos de 
recessão e desemprego, 
com o que não podemos 
de forma nenhuma con-
cordar. 

A declaração é do 
empresário Dilson Funa-
ro, diretor superinten-
dente da Trol, que par-
ticipou ontem da III Noite de De-
bates promovida pelo Movimento 
de Renovação dos Economistas 
de São Paulo (Oposição à atual 
diretoria do Sindicato, Conselho e 
Ordem da categoria), na qual es-
tiveram presentes ainda o diretor 
do Dieese, Walter Bareli, e os 
economistas Luiz Gonzaga Bel-
luzzo e Paul Singer, todos deba-
tendo o tema "Crise Econômica e 
Crise Social: como dividir os sa-
crifícios?". A promoção faz parte 
das comemorações da "Semana 
do Economista" e foi realizada no 
auditório da Escola de Adminis-
tração de Empresas da Fundação 
Getúlio Vargas. 

Quem paga 

Na opinião de Dílson Funaro, 
"quem paga realmente pela crise 
econômica em que está mergu-
lhado o Brasil é o desempregado. 
É ele que paga o preço mais caro 
pela recessão, principalmente 
num Ph;s como o nosso, onde o 
desempregado não goza de ne-
nhum instrumento de defesa". 

Segundo o empresário, "não é 
possível que o País continue sen-
do dirigido por apenas três pes-
soas, que se auto-encarregam de 
negociar pela Nação, quando o 
correto, se desejamos buscar saí-
da para a crise, seria a institucio-
nalização do debate, onde toda a 
Nação, consciente inclusive de 
suas responsabilidades para com 
os outros países, buscaria uma 
ampla negociação visando à reto-
mada do crescimento interno. A 
solução para a crise só pode ser 
conseguida com a retomada do 
desenvolvimento do País, e, nes-
se sentido, acho que no meio das 
duas posições atuais — ou da 
moratória unilateral, defendida 
por exemplo pelo brilhante eco-
nomista Celso Furtado, ou da po-
sição do nosso governo, de reunir 
os banqueiros internacionais pa-
ra se aconselhar — há uma tercei-
ra posição para se sair da crise, e 
essa sim, representaria muito 
mais a preservação da soberania 
do Brasil". 

— Esse terceiro caminho, que 
defendo como o mais adequado 
— prosseguiu Funaro —, seria o 
da ampla renegociação, não res-
trita a detalhes técnicos ou for-
mas de pagamento aos banquei-
ros externos, mas a nível político, 
que abrangesse alguns princípios 
fundamentais de defesa do pró-
prio mundo livre, que permitisse 
aos países do Terceiro Mundo en-
contrar novos caminhos para 
suas dificuldades, sem o contra-
ponto ou a imposição da recessão 
e do desemprego, até porque em 
nenhum momento a recessão foi 
solução para nenhum país. 

Negociação política 

O que é essa ampla renego-
ciação política proposta por Dil-
son Funaro? Ele responde: 

— Ela seria voltada a todos os 
fundamentos históricos da pró-
pria criação do estatuto de defesa 
dos países do Terceiro Mundo. 
Nesse sentido, entendo que falta 
ao nosso país, ou melhor, tem 
faltado nesse governo uma visão 
histórica para a condução de to-
da essa renegociação, a nível polí-
tico, que a meu ver já deveria ter 
sido iniciada há dois anos, em 
bases muito além do que aquelas 
atualmente limitadas a detalhes 
de ordem técnica, que visam mui-
to mais a atender as exigências 
dos banqueiros do que correspon-
der aos ideais de desenvolvimen-
to econômico de toda comunida-
de nacional. 

Na opinião do diretor do De-
partamento Intersindical de Es-
tatísticas e Estudos Sócio-Econô-
micos -- Dieese, Walter Barelli, 
"o último pacote de medidas eco-
nômicas encenado numa reunião 
do Conselho de Segurança Nacio-
nal provocou duas reações que, 
analisadas hoje,  menos de um  

mês depois daquela 
reunião, dei-
xam claro que 
só a popula-
ção assalaria-
da é que está 
mesmo pagan-
do pela crise". 
Barelli expli-
cou: 

— Fundamen- 
talmente, aque- 
le pacote definia 

tabelamento dos ju- 
ros e cortava os salá- 
rios. Hoje, se de um la- 
do os salários conti- 
nuam reduzidos, por 
vontade daquela reu- 
nião, os banqueiros 
simplesmente volta- 
ram a operar com os 
juros nos níveis ante- 
riores àquela reu- 
nião do Conselho de 
Segurança Nacional, 

ou seja, com taxas em torno de 20 
e 24% ao ano, mais correção mo-
netária, apoiados em uma deci-
são do Banco Central, sem que 
para tanto tivesse havido neces-
sidade de consultar os membros 
do Conselho de Segurança Nacio-
nal. Na verdade, operando com 
taxas de 20% ao ano em termos 
reais, os banqueiros nacionais es-
tão operando praticamente com 
os juros mais elevados de todo o 
resto do mundo, sendo dificil-
mente igualados nesse senti-
do. 

Eleições dos economistas 

O economista Luciano Couti-
nho, professor da Universidade 
Estadual de Campinas e uni dos 
coordenadores do Movimento de 
Renovação dos Economistas de 
São Paulo, garantiu, na noite de 
ontem, que a oposição deverá 
vencer as eleições do Conselho e 
da Ordem dos Economistas, mar -
eada para outubro próximo, 
quando estarão votando cerca de 
13 mil eleitores. Ele explicou por 
que confia na vitória: 

— Na eleição passada, há três 
anos, a máquina estadual e frde-
ral foi utilizada abusivamemrte, 
até mesmo coletando votos por 
procuração, o que efetivamente 
não será permitido desta vez, já 
que o governo Montoro procurará 
agir nesse sentido, de fiscalização 
dos critérios de realização da elei-
ção e apuração. Esses abusos fo-
ram articulados, de maneira ab-
solutamente consciente, pelo 
atual presidente da Ordem, o eco-
nomista Miguel Colasuonno —
denunciou Luciano Coutinho. 

Coutinho entende que "além 
da fiscalização dos critérios do 
encaminhamento da eleição, te-
mos a nosso favor o fato de que 
cresceu muito o apoio político 
das comunidades ao Movimento 
de Renovação dos Economistas 
de São Paulo". Nesse sentido, ele 
acredita que "a própria situação 
de crise econômica mostrou a va-
lidade das críticas dos vários eco-
nomistas integrados ao nosso 
movimento, críticas essas feitas 
há dois ou três anos atrás, mas 
não aceitas pelas autoridades go-
vernamentais, que agora se vêem 
numa situação ainda pior. A co-
munidade passou a respeitar 
mais ainda esses economistas 
que tiveram a lucidez de fazer 
aquelas críticas, e hoje o nosso 
movimento recebe o apoio de inú-
meros setores empresariais, co-
mo está sendo confirmado duran-
te a realização desta nossa Sema-
na do Economista". 

Programação 

A semana do economista con-
tinua hoje com o debate sobre o 
tema "Como Enfrentar o Estran-
gulamento Cambial e Evitar o 
Desastre". No auditório do prédio 
novo da PUC, a rua Monte Ale-
gre, nas Perdizes, a partir das 20 
horas estão previstas as presen-
ças do diretor da Caixa Econômi-
ca Estadual, José Maria Arbex, 
do deputado Herbert Levy e do 
economista João Manoel Cardo-
so de Mello. Ainda hoje, também 
a partir das 20 horas, a Semana 
do Economista promovida pelo 
Movimento de Renovação da ca-
tegoria estará sendo desenvolvi-
da em São José dos Campos, no 
Paço Municipal, onde o econo-
mista Luciano Coutinho e o presi-
dente da Caixa Econômica Esta-
dual, Marcos Gianetti Fonseca, 
debaterão sobre a "Crise Finan-
ceira e a Reforma Tributária". 
Amanhã; sexta-feira, também às 
20 horas, na Associação Campi-
neira de Imprensa, o tema "Crise 
Econômica e Perspectivas para a 
Sociedade" encerrará a Semana 
do Economista, com as presenças 
de Walter Barelli, Sergio Silva e 
Wilson Cano, este último presi-
dente da Associação dos Econo-
mistas de Campinas. 

O empresário 
Dílson Funaro 

e o economista 
Walter Barelli 

concordam: 
quem paga pela 

crise é o 
trabalhador. 


